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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024.001 – INEX/SEMAD 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/010.001 – SECULT/PMM 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

010/2024.001 – INEX/SEMAD que celebram entre si 

o MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA, por intermédio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO e empresa CP INFORMAR 

COMERCIAL LTDA, na forma abaixo. 

 

O MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, CNPJ/MF Nº 01.611.666/0001-49, com sede na Rodovia BR-316, s/nº, KM-13, 

Centro, Marituba/PA, CEP 67200-000, neste ato representada pela Secretária Municipal de 

Administração, Sra. BARBARA BESSA MARQUES, nomeada pelo Decreto Municipal nº 510/2022 

PMM/GAB, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CP INFORMAR 

COMERCIAL LTDA, CNPJ/MF nº 04.039.063/0001-02, com sede na Vila Rosa Cruz, 103, Bairro: 

Pedreira no município de Belém/PA, CEP: 66.080-325, doravante denominada CONTRATADA, 

representada pelo Sr. FRANCISCO FIRMINO DA SILVA FILHO, brasileiro, portador da Carteira de 

Identidade nº 1548962 SSP-PA e regularmente inscrito no CPF/MF sob o nº 379.284.142-87, residente 

e domiciliado no Trecho Lomas Valentina, 103, Vila Rosa Cruz Bairro: Pedreira, CEP: 66 080-325, no 

Município de Belém, Estado do Pará, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 

consta nos autos do processo administrativo em epígrafe e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato 

Administrativo, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 010/2024-INEX/SEMAD, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

1.1. O presente contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº 010/2024–INEX/SEMAD, com 

fundamento no artigo 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em Consultoria, para 

dar suporte a operacionalização das ações, a serem realizados pela Secretaria Municipal de Cultura de 

Marituba/PA, no Projeto de execução da Lei Complementar nº 14.399/2022 (Lei que institui a Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura), dos fazedores de cultura do município de Marituba/PA. 

2.2. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO QUANT 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

 

01 Formulação de edital  01 
 

R$ 2.508,29 

 

R$ 2.508,29 
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02 
Formulação de 13 (treze) anexos do edital 13 

R$ 500,00 R$ 6.500,00 

03 Realização de 01 (uma) oitiva para ouvir os 

fazedores de cultura e aprovar as categorias e 

valores por projetos 

01 

R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

04 Analises e pareceres de projetos apresentados com 

notas para aprovação e/ou reprovação 

individualizada com relatório 01 

R$ 18.000,00 R$ 

18.000,00 

05 Analises e pareceres e reavaliação do resultado 

mediante recursos (se houver)  01 

R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

06 Oficinas de prestação de contas na Plataforma + 

Brasil, com relatório a apresentar para análise da 

secretaria de cultura 01 

R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

07 Oficinas de elaboração dos projetos da Lei Aldir 

Blanc 01 

R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 

Valor Global: R$ 38.508,29 (Trinta e oito mil, quinhentos e oito reais e vinte e nove centavos) 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 

2.3.2. A Autorização de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação; 

2.3.3. A proposta do CONTRATADO; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O Valor global desta contratação é de R$ 38.508,29 (Trinta e oito mil, quinhentos e oito reais e 

vinte e nove centavos), irreajustáveis, nele estando incluídas todas as despesas e custos necessários à 

sua perfeita execução. 

3.2. No valor indicado acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas, decorrentes 

da execução do objeto (prestação dos serviços), inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, devendo o pagamento ser efetuado 

mediante apresentação de Fatura/Nota Fiscal/Recibo à CONTRATANTE. 

3.3. No ato do pagamento a CONTRATADA deverá apresentar: Certidões de Regularidades, fiscais e 

trabalhistas atualizadas, sendo que nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos 

documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 

constatadas na nota fiscal, no fornecimento de bens ou n cumprimento de obrigações contratuais.  

3.4. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.5. O empenho será feito no valor global do contrato e será liquidado de acordo com a Nota Fiscal 

emitida pela Contratada. 

3.6. A fatura para pagamento dos serviços deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO de MARITUBA/PA, para fins de conferência e atestação da execução dos 

serviços; 

mailto:licitacoes.marituba@marituba.pa.gov.br


 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE MARITUBA 

PODER EXECUTIVO 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

Rodovia BR-316, s/nº, KM 13, Centro, MaritubA/PA, CEP: 67200-000. 

CNPJ nº. 01.611.666/0001-49 / licitacoes.marituba@marituba.pa.gov.br  

Página 3 de 14 

 

3.7. Caso o faturamento seja aprovado, o prazo para pagamento ao CONTRATADO é de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do protocolo da documentação exigida, ou àquele definido pelo Termo de 

Referência, parte integrante deste instrumento. 

3.8. Inadimplindo ou rescindindo injustificadamente o Contrato, pagará à outra parte 100% (cem por 

cento) do valor fixado pelo referido instrumento, consignados pelo IPCA ou índice que venha a restituir 

até a data da devolução, obrigando-se a disponibilizar imediatamente as quantias, ficando, ainda, 

compelida a ressarcir quaisquer prejuízos relacionados com perdas e danos. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. Os recursos financeiros necessários para a despesa advinda desse processo ocorrerão da seguinte 

dotação: 

Dotação Orçamentária: Exercício 2024 

 

Unidade Orçamentária: 24 01 Fundo Municipal de Cultura 

Funcional Programática: 13 392 0007 2.202 Apoio ao Setor Cultural – Aldir Blanc 

Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. De terc. Pessoa jurídica 

Fonte de Recurso: 17190000 Transf. Aldir Blanc Cultura L 14399/2022 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados de 27/03/2024 à 26/03/2025, 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço 

d) Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação. 

5.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.4. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de Termo Aditivo 

5.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 
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5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de idoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito ou quaisquer outros meios, sobre vícios, defeitos, 

incorreções ou outras possíveis falhas verificadas no objeto fornecido e/ou durante a execução do serviço 

a ser prestado, par que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

6.6. Comunicar a empresa para a emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei nº 14.133/2021; 

6.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidas no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 

6.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021): 

6.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

6.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

6.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

6.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

6.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; 

6.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

contratado. 

6.10. Cientificar os órgãos de representação administrativa e judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
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6.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.11.1. A Administração terá o prazo definido pelo parágrafo único do artigo 123, da Lei nº 

14.133/2021, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

6.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no mesmo prazo máximo definido pelo item anterior. 

6.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais obedecendo o artigo 137, §4º, da Lei nº 14.133/2021.  

6.14. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

7.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2. Manter preposto aceito pela Administração em comunicação constante e de fácil acesso, a fim de 

prestar informações e esclarecimentos acerca do serviço prestado e da execução do contrato. 

7.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, nos 

termos do artigo 137, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

7.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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7.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

7.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

7.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

7.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou autoridade 

superior, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

7.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

7.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere. 

7.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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7.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação, nos termos do artigo 116 da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, em obediência ao artigo 

116, parágrafo único, do mesmo Diploma Legal; 

7.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, alínea 

“d”, da Lei nº 14.133/2021; 

7.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da CONTRATANTE; 

7.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

7.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

7.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

7.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 

de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

7.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, quando for o caso, conforme 

disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

7.30. Apresentar, quando for demandado, relação mensal dos empregados que expressamente 

optarem por não receber o vale-transporte; 

7.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta 

disposição, o CONTRATADO deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua 

plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

7.32. Autorizar o CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, 

bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
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tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis; 

7.33. Não permitir, quando for o caso, que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

7.34. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

CLÁUSULA OITAVA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

8.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela satisfação da obrigação, 

à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem restringir a plenitude desta responsabilidade, exercer 

a mais ampla e completa fiscalização do objeto. 

8.2. A gestão e fiscalização da prestação da obrigação será exercida por representante da Administração, 

servidor(es) especialmente designado(s), na forma prevista na Lei 14.133/2021, ao(s) qual(is) competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência à CONTRATANTE e 

à CONTRATADA; 

8.3. A obrigação será acompanhada e fiscalizada por um servidor formalmente designado pelo 

CONTRATANTE, doravante denominado FISCAL DO CONTRATO, com autoridade para exercer, 

como representante da Administração, toda e qualquer ação destinada a orientar, acompanhar e fiscalizar 

a execução contratual; 

8.4. A comunicação entre a fiscalização e a CONTRATADA será realizada por escrito ou quaisquer 

outros meios hábeis; 

8.6. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 

fossem praticados pela CONTRATANTE;  

8.7. A fiscalização da obrigação pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO: 

9.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

9.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

9.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.2.3. Indenizações e multas. 

9.3.O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral 

e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.  

9.4. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar 

má-fé ou a incapacidade de correção. 

9.5. Quando da extinção, o fiscal do contrato deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

9.6. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá, quando for o caso: 

9.6.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações 

de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para 

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 

121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

9.6.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

9.7. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no 

prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 

respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

9.8. O contratante poderá ainda: 

9.8.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

9.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 

nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 

favor do contratado decorrentes do contrato. 

9.9. O contrato poderá ser extinto: 

9.9.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021); 

9.9.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 
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A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 137 a 

139 da Lei nº 14.133/2021.   

9.10. A rescisão Amigável, por acordo entre as partes, deverá ser reduzida a termo em processo 

administrativo, e deverá ocorrer sempre que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; 

9.11. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

9.12. Todos os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇÔES E REAJUSTE: 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 

14.133/2021. 

10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

10.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, 

submetido à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês, por força do artigo 132 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Os prazos são fixos e irreajustáveis no prazo mínimo de 01 (um) ano, contados da dará de 

apresentação da proposta pela CONTRATADA. Após o interregno desse tempo, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.5. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

10.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste, aplicável exclusivamente aos serviços de natureza essencial 

e continuada já prorrogados por Termo Aditivo. 

10.7. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.8. A CONTRATANTE, quando for o caso, deverá assegurar-se de que os preços contratados são 

compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 

vantajosa. 

10.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

10.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a CONTRATANTE elegerá novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de apostilamento. 
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10.11. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do Termo de Referência e/ou Contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do Termo de Referência e/ou Contrato, causando grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do Termo de Referência e/ou Contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 

i) descumprir prazos e demais obrigações assumidas. 

11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas ou em outras 

previstas nas legislações aplicáveis, as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do Termo de Referência 

e/ou Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do 

artigo 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, nos termos do artigo 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave, nos termos do artigo 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021; 

iv) Multa, nos termos do artigo 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021: 

(1) Multa Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 

inexecução total do objeto, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial; em caso de Inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

(2) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, quando a CONTRATADA, injustificadamente 

ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente a solicitação ou a 
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Autorização de Fornecimento previstas neste processo, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, contado da comunicação oficial; 

(3) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total contratado, em caso de não apresentação, no prazo fixado pela fiscalização contratual, 

dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e para com o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na 

execução do contrato (art. 50, da Lei n.º 14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de 

Referência 

(4) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 

10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contratado, quando a CONTRATADA, 

injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à 

solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas neste processo, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

(5) Suspensão de licitar e impedimento de contratar como órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 

(dois) anos;  

(6) Impedimento de licitar e contratar com o município de Marituba/PA com o consequente 

descredenciamento no CRC pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o artigo 137, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante conforme artigo 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

vide artigo 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021. 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021) 

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados, por força do art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021: 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021) 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.3 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração da CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à espécie e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078/1990 e demais normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 

13.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 
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respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao artigo 91, caput, da Lei 14.133/2021, e ao artigo 8º, 

§2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c artigo 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724/2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO (art. 92, §1º)  

14.1. Fica eleito o Foro da comarca de Marituba/PA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme artigo 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

 

Marituba/PA, 27 de março de 2024. 

 

 

 

____________________________________________ 

SECRETARIA MUNICPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ/MF Nº 01.611.666/0001-49 

CONTRATANTE 

 

 

 

____________________________________________ 

CP INFORMAR COMERCIAL LTDA 

CNPJ/MF N° 04.039.063/0001-02 

CONTRATADA 
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